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A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 
no âmbito de sua competência, no que lhe cabe avaliar, enten-
de que a propositura é meritória e deve prosperar uma vez que, 
conforme a justificativa do Autor, é recorrente a informação 
de que o exercício físico faz bem à saúde, além de garantir 
qualidade de vida, sendo que para que tais exercícios ocorram 
sem danos físicos ao praticante, faz-se necessária a presença 
de um profissional de educação física para supervisionar tais 
atividades. Pelo exposto, o parecer é favorável nos termos do 
substitutivo da Comissão de Administração Pública.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher, em 22/11/2017.

Juliana Cardoso (PT)
Milton Ferreira (Podemos)
Noemi Nonato (PR)
Sâmia Bomfim (PSOL)- Relatora
PARECER N°1714/17 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMO-

ÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 
N° 766/2013

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
José Américo, dispõe sobre a autorização do município de São 
Paulo para firmar convênio com o Ministério de Justiça, Minis-
tério das Cidades e o Conselho Regional de Engenharia de São 
Paulo - CREA para disponibilizarem Assessória Jurídica e Técnica 
junto as Subprefeituras para a regularização de áreas ocupadas 
por famílias carentes, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Parti-
cipativa exarou parecer de legalidade com substitutivo, este 
elaborado com a finalidade de adequar o projeto à melhor 
técnica legislativa.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente emitiu parecer favorável com apresentação de subs-
titutivo, este elaborado com a finalidade de incluir alterações 
em função das ressalvas apresentas pelo Executivo, suprindo-se 
a expressão “junto às Subprefeituras”, devido à competência 
imposta à SEHAB por força de lei, e também de incluir o Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo – CAU/SP, pela 
atribuição conferida aos profissionais arquitetos e urbanistas no 
âmbito da regularização fundiária.

A Comissão de Administração pública exarou parecer fa-
vorável nos termos do substitutivo da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A presente propositura dispõe sobre a autorização do 
município de São Paulo para firmar convênio com o Ministério 
de Justiça, Ministério das Cidades e o Conselho Regional de En-
genharia de São Paulo - CREA para disponibilizarem Assessória 
Jurídica e Técnica junto as Subprefeituras para a regularização 
de áreas ocupadas por famílias carentes.

A proposição complementa as disposições em vigor no que 
se refere à assistência jurídica e técnica específica à regulari-
zação urbanística e fundiária para população de baixa renda, 
disponibilizando, para tanto, convênios com entes públicos 
federais e entidades profissionais. Deste modo, amplia o rol de 
possibilidades de atendimento à população, de modo a garantir 
o direito social à moradia, seguindo o que preconiza o Estatuto 
da Cidade e o Plano Diretor Estratégico.

Em reposta ao pedido de informações, o Executivo Munici-
pal, por meio da Secretaria Municipal de Habitação, apresentou 
ressalvas ao projeto em questão: O projeto interfere no âmbito 
da discricionariedade do Executivo em firmar convênios; A 
competência para a regularização fundiária pertence a Coorde-
nadoria de Regularização Fundiária (CRF) (Lei 15.769/2013, art. 
215, inciso VIII) e não às Subprefeituras; O projeto não define a 
especificação da área: pública ou particular.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 
no âmbito de sua competência, entende que a propositura deve 
prosperar, sendo favorável, portanto, o parecer nos termos do 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher, em 22/11/17.

Juliana Cardoso (PT) Relatora
Milton Ferreira (Podemos)
Noemi Nonato (PR)
Sâmia Bomfim (PSOL)
PARECER N° 1715/17 DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE 

SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 110/2014.

O presente projeto de lei, de autoria da nobre vereadora 
Marta Costa e dos nobres vereadores Calvo, Floriano Pesaro, 
José Américo e Ricardo Nunes, dispõe sobre o direito das pes-
soas com deficiência visual receberem o boleto de pagamento 
de IPTU confeccionado nos sistemas convencional e em braille.

Como esclarece em seu primeiro artigo, a matéria em tela 
visa “assegurar às pessoas com deficiência visual, que assim o 
desejarem, o direito de receber, juntamente com a notificação 
do Imposto Predial, Territorial e Urbano – IPTU, documento 
elaborado no sistema Braile, contendo todas as informações 
desta notificação”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participa-
tiva exarou parecer de legalidade com substitutivo apresentado 
com o objetivo de introduzir ajustes técnicos à propositura 
com o objetivo de adequá-lo no que diz respeito ao princípio 
constitucional da harmonia e independência entre os poderes.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente manifestou parecer favorável nos termos de substitutivo 
aposto, apresentado com o objetivo de adequar seu texto frente 
a ponderações apresentadas durante sua análise.

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favo-
ravelmente à matéria nos termos do substitutivo da Comissão 
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
no âmbito de sua análise entende que a matéria em tela é me-
ritória e deve prosperar eis que, potencialmente, propicia a in-
clusão social das pessoas com deficiência visual, possibilitando 
a participação na vida social, econômica e política, assegurando 
o respeito aos seus direitos, além de caminhar para uma socie-
dade mais justa e menos desigual, consagrando-se os princípios 
constitucionais inerentes ao ser humano: o direito à dignidade 
humana, a informação e à isonomia.

Face ao exposto, favorável é o parecer nos termos do 
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e 
Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher, em 22/11/17.

Juliana Cardoso (PT) Relatora
Milton Ferreira (Podemos)
Noemi Nonato (PR)
Sâmia Bomfim (PSOL)
PARECER N° 1716/17 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO 

SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
596/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador 
Jair Tatto, dispõe sobre a implantação de posto de pronto aten-
dimento emergencial em terminais de integração do sistema 
urbano de transporte coletivo no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participa-
tiva exarou parecer pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente manifestou-se favoravelmente.

Considerando a Portaria nº 8.524, de 01 de novembro de 
2017, que cria a Comissão Especial de Estágio Probatório - 
CEEP na Secretaria Municipal de Educação;

Considerando a necessidade de se estabelecer os critérios e 
parâmetros da Avaliação Especial de Desempenho – AED para o 
estágio probatório;

Sirvo-me do presente para requerer a Vossa Excelência, 
nos termos regimentais, que seja realizada Audiência Pública 
para discussão da regulamentação do Estágio Probatório no 
Município de São Paulo.

11) REQ. ADM 52/2017 - Autor: Ver. PATRÍCIA BEZERRA 
(PSDB) - EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMIS-
SÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Na qualidade de membro desta Comissão, e no intuito de 
subsidiar transparência sobre o serviço público funerário muni-
cipal, demanda decorrente de contato de munícipes, que infor-
mam sobre existência de precariedade na gestão administrativa 
desses serviços, e tendo como fundamentos os artigo 46, VIII e 
artigo 47, IV, a, 4, do Regimento Interno da Câmara Municipal 
de São Paulo, apresento as seguintes considerações e pedido de 
Informação ao Poder Executivo Municipal.

Diante da demanda sobre informações acerca das con-
dições de operação, execução e das atribuições relativas ao 
serviço funerário na cidade de São Paulo, recebemos alguns 
apontamentos que implicam relevante atenção desta Comissão, 
tendo em vista sua atribuição primária, fundada na obrigação e 
atenção sobre o andamento dos serviços públicos municipais. 
Assim, solicito através de dados a serem apresentados pela 
Secretaria de Governo e Secretaria de Serviços e Obras, infor-
mações sobre:

1) Fluxo de trabalho, órgãos públicos da administração 
pública direta e indireta e descritivo de competências relativas a 
execução do serviço funerário;

2) Relatório, instruído com cópias, sobre a existência de 
convênios, contratos, termos de cooperação ou quaisquer 
outros acordos com órgãos públicos da administração pública 
direta ou indireta, empresas ou entidades da sociedade civil 
tendo como objeto quaisquer das atribuições de execução do 
serviço funerário municipal;

3) Descritivo sobre como são efetivadas as identificações 
de pessoas não documentadas quando de seu falecimento;

4) Descritivo dos motivos, legais ou administrativos, que 
induzem ao sepultamento de pessoas como indigentes, identifi-
cadas as competências, fundamentos dos atos administrativos, 
normas e o número de pessoas sepultadas nessas condições 
(intervalo temporal dos últimos 30 anos);

5) Identificação de processos administrativos ou judiciais 
sobre eventual omissão, falha de gestão ou qualquer outra 
circunstância que tenha sido identificada sobre a gestão admi-
nistrativa do serviço funerário, decorrente inclusive de terceiros 
com que o Poder Executivo Municipal tenha acordo, parceria, 
convênio ou contrato.

 COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA

Pauta da 30ª Reunião Ordinária do ano de 2017
Data: 29/11/2017
Horário: 12:00 h
Local: Sala Oscar Pedroso Horta - 1º subsolo 
PROJETOS:
1) PL 871/2013 - Autor: Ver. REIS (PT) - AUTORIZA O EXECU-

TIVO A INSTITUIR CARTÃO ELETRÔNICO DE TRANSPORTE GRA-
TUITO PARA OS INTEGRANTES DO CONSELHO PARTICIPATIVO 
MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2) PDL 58/2012 - Autor: Ver. JOSE AMERICO (PT) - SUSTA, 
EM TODOS OS SEUS TERMOS, AS PORTARIAS Nºs 019 A 043 / 
SP-SÉ/GAB - 19/05/12; Nº 15/SP-MP/GAB - DE 10/04/12; Nº 025 
A 055/SP-LA/GAB - 19/05/12; Nº 057/SP-LA/GAB - DE 26/05/12; 
Nº 11/SP-PI/GAB - DE 28/02/12; DECRETOS Nºs 53 E 58, DE 
20/04/12 (REVOGAM O BOLSÃO DE JABAQUARA); Nºs 53 E 54 
DE 19/05/12, (REVOGAM O BOLSÃO DE GENERAL CARNEIRO 
E FERNANDO COSTA); Nº 52.821, DE 29/11/11 (REVOGA O 
BOLSÃO DE STO. AMARO); PORTARIA Nº 17/SP-SM/GAB 2012.

3) PL 391/2015 - Autor: Ver. QUITO FORMIGA (PSDB) - 
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO DE COMANDAS OU 
CARTÕES E DA EXIBIÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS SEM 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS EM ESTABE-
LECIMENTOS DE SHOWS, BOATES, CASAS NOTURNAS E AFINS.

4) PL 46/2016 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - CRIA 
O BILHETE ESPECIAL DO ATLETA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5) PL 233/2017 - Autor: Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) - 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ESTABELECIMENTOS 
QUE NÃO ACEITAREM CHEQUES OU CARTÕES DE DÉBITO OU 
CRÉDITO FIXAREM, EM LOCAL VISÍVEL, PLACA CONTENDO IN-
FORMAÇÃO A RESPEITO DA NÃO ACEITAÇÃO DESSAS FORMAS 
DE PAGAMENTO.

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO;
Em atendimento ao requerimento 81/2017, de autoria do 

vereador Adilson Amadeu, aprovado em 22/11/2017, será reali-
zada apresentação e discussão sobre o Transporte Escolar Gra-
tuito (TEG), com convite à Secretaria Municipal de Educação.

 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES

Pauta da 9ª AUDIÊNCIA PÚBLICA de 2017
Data da Reunião: 11/12/2017 - Horário: 15:00 horas
Local: Salão Nobre Presidente João Brasil Vita - 8º andar
Audiência Pública para tratar da recente decisão do Con-

dephaat que autoriza a construção de torres residenciais no 
terreno localizado ao lado do Teatro Oficina.

 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER

Pauta da 16ª Reunião Ordinária do ano de 2017
Data: 29/11/2017
Horário: 13:00 h
Local: Sala Oscar Pedroso Horta - 1º subsolo
A Comissão Convida representantes do Executivo e da 

sociedade civil para debater a situação da UBS - República.

 COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER

PARECER N° 1713/17 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PRO-
MOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO 
DE LEI Nº 109/2012.

O presente Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador 
Alfredinho, dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de 
Personal Trainer, para acompanhamento dos munícipes quando 
da utilização de equipamentos voltados à prática de exercícios 
físicos nas praças e parques da cidade de São Paulo, e dá ou-
tras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participa-
tiva emitiu parecer de legalidade.

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer fa-
vorável, com apresentação de substitutivo para alterar a ex-
pressão “personal trainer” para profissional de educação física.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes emitiu parecer 
contrário.

OBESOS, GESTANTES, PESSOAS COM CRIANÇAS DE COLO E 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E/OU MOBILIDADE REDUZIDA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 256/2013 - Autor: Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) - 
INSTITUI, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, O ZO-
NEAMENTO ECOLÓGICO-ECONÔMICO - ZEE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

5) PL 127/2014 - Autor: Ver. GEORGE HATO (PMDB) - DIS-
PÕE SOBRE A VENDA, REPRODUÇÃO E CRIAÇÃO DE ANIMAIS 
DOMÉSTICOS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6) PL 436/2014 - Autor: Ver. JAIR TATTO (PT) - DISPÕE SO-
BRE A CRIAÇÃO DA AMA - VILA REMO EM PRAÇA INUTILIZADA 
LOCALIZADA NA RUA CLÁUDIO MILANO, ALTURA DO Nº 550 
- VILA REMO, E AUTORIZA O EXECUTIVO A DECLARAR UTILIDA-
DE PÚBLICA E A EFETIVAR A DESAPROPRIAÇÃO.

7) PL 463/2014 - Autor: Ver. DAVID SOARES (DEMOCRA-
TAS) - AUTORIZA A PREFEITURA A FIRMAR CONVÊNIOS COM 
A INICIATIVA PRIVADA PARA COLETA SELETIVA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

8) PL 38/2017 - Autor: Ver. EDIR SALES (PSD); Ver. ZÉ TURIN 
(PHS); Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - INSTITUI O PROGRAMA 
CASTRAÇÃO LEGAL E FIXA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

9) REQ. URB 75/2017 - Autor: Ver. EDUARDO MATARAZZO 
SUPLICY (PT) - CONSIDERANDO as recentes decisões tomadas 
pelos órgãos de preservação relacionadas ao Estádio Municipal 
do Pacaembú, Jockey Club de São Paulo, entre outros bens 
tombados que se enquadram no âmbito do pacote de deses-
tatização,

CONSIDERANDO a decisão e os critérios apontados com 
relação ao processo de tombamento do Parque Anhembi,

CONSIDERANDO que o processo de desestatização propos-
to pelo Executivo atinge imóveis tombados,

CONSIDERANDO a competência constitucional do legislati-
vo em apurar e fiscalizar as ações do Poder Executivo,

REQUEREMOS, nos termos regimentais, Audiência Pública 
para que possam ser discutidos os aspectos relacionados à 
preservação do Patrimônio Histórico no Município de São Paulo, 
deixando como sugestão de data o dia 04/12/2017 às 18:30 
horas, nesta casa legislativa, conforme disponibilidade de sala.

Convidados previstos (ressaltando que podem ser substi-
tuídos no caso da impossibilidade de atenderem convite, bem 
como podem ser ampliados de acordo com a demanda a ser 
discutida.):

Cyro Laurenza, Presidente do CONPRESP
Mariana Rolim, Diretora do Departamento de Patrimônio 

Histórico,
Silvio Oksman, arquiteto representante do Institudo de 

Arquitetos do Brasil – IAB,
Sarah Feldman, arquiteta conselheira do Condephaat
Luiz Fernando de Almeida, ex-presidente do IPHAN atual-

mente no Instituto Pedra
Nádia Somekh, ex-presidente do CONPRESP
Kátia Bogea, presidente do IPHAN

 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Pauta da 27ª Reunião Ordinária do ano de 2017
Data: 29/11/2017
Horário: 14:00 h
Local: Sala Sergio Vieira de Mello - 1º subsolo
CONVIDADA - Sra. Patrícia Pereira Loyola Kakazu, Diretora 

do Comunitas para prestar informações diversas doações de ser-
viços à gestão municipal, incluindo trabalho para realização de 
um diagnóstico dos principais desafios da cidade de São Paulo 
e serviços de apoio a formulação do Planejamento Estratégico 
Plurianual e Programa de Metas 2017 -2020, conforme Requeri-
mento nº 45/2017 de autoria do vereador Antonio Donato.

1) PL 463/2016 - Autor: Ver. ARSELINO TATTO (PT) - DIS-
PÕES SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE SEGURANÇA 
EM TODOS OS VEÍCULOS UTILIZADOS PARA O TRANSPORTE 
COLETIVO DE PASSAGEIROS NA CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2) PL 83/2017 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) - DIS-
PÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E BOTÕES DE PÂNICO NO INTERIOR 
DOS ÔNIBUS DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO MUNICIPAL 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3) PL 91/2017 - Autor: Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) 
- DISPÕE SOBRE OS CRITÉRIOS DE COBRANÇA DE ESTACIONA-
MENTO DE ZONA AZUL NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4) PL 105/2017 - Autor: Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB) - 
ALTERA O INC. III DO ART. 3º, E ART. 4º, AMBOS DA LEI 10.032, 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI Nº 10.236, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1986, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

(REF. A CRIAÇÃO DE UM CONSELHO MUNICIPAL DE PRE-
SERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL E AMBIEN-
TAL DA ACIDADE DE SÃO PAULO).

5) PL 265/2017 - Autor: Ver. ABOU ANNI (PV) - DISCIPLINA 
O ENVIO DE INFORMAÇÕES ATINENTE AO TRANSPORTE ES-
COLAR GRATUITO PAR A COMISSÃO PERMANENTE E COMPE-
TENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

6) PL 296/2017 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB) - ES-
TABELECE DIRETRIZES PARA A IMPLANTAÇÃO DO CURSINHO 
SOLIDÁRIO NAS UNIDADES DOS CENTROS EDUCACIONAIS 
UNIFICADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

7) PL 319/2017 - Autor: Ver. ABOU ANNI (PV) - ALTERA A 
LEI Nº 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007, PARA DISPOR SOBRE 
A DEMARCAÇÃO DE VAGAS ESPECIAIS PARA EMBARQUE E 
DESEMBARQUE DO TRANSPORTE DE ESCOLARES NAS PROXI-
MIDADES DOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, NO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8) PL 531/2017 - Autor: Ver. REIS (PT) - ALTERA A LEI Nº 
14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR NO CA-
LENDÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO A "SEMANA 
DA INTEGRAÇÃO ESCOLA-COMUNIDADE", E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

9) REQ. ADM 50/2017 - Autor: Ver. ANTONIO DONATO 
(PT) - Senhor Presidente da Comissão de Administração Pública,

Considerando a recente decisão do CONDEPHAAT que au-
toriza a construção de torres residenciais no terreno pertencen-
te à Sisan, do grupo Silvio Santos, e localizado ao lado do Teatro 
Oficina e arredores do Teatro Brasileiro de Comédia.

Considerando que a companhia Teatro Oficina funciona 
neste local desde 1958 e desde 1966 quando teve sua sede 
destruída conta com um projeto assinado por Lina Bo Bardi.

Considerando que o teatro, listado pelo jornal inglês The 
Guardian como um dos melhores do mundo, é tombado pelo 
Condephaat desde 1982.

REQUEIRO, na forma regimental, que seja convocada uma 
Audiência Pública para tratar a respeito dos itens aqui expostos 
e os impactos que as mudanças propostas terão para a cidade 
e para a companhia.

10) REQ. ADM 51/2017 - Autor: Ver. ANTONIO DONATO 
(PT) - Senhor Presidente da Comissão de Administração Pública,

Considerando o Decreto nº 57.817, de 3 de agosto de 2017, 
que disciplina a avaliação especial de desempenho a que se 
refere o § 4º do artigo 41 da Constituição Federal, para fins de 
aquisição, pelos servidores que especifica, de estabilidade no 
serviço público municipal, bem como estabelece regras relativas 
à lotação e ao exercício de outros cargos ou funções no período 
de estágio probatório;

2) PL 686/2017 - Autor: Executivo - João Agripino da Costa 
Doria Junior - ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO PAULO PARA O EXERCÍCIO DE 2018.

3) PL 42/2013 - Autor: Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) - 
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE PAGAMENTO DE IPTU PARA 
ENTIDADES FILANTRÓPICAS DE ASSISTÊNCIAS SOCIAL ES-
TABELECIDAS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

4) PL 319/2014 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB); Ver. 
CLAUDINHO DE SOUZA (PSDB); Ver. EDIR SALES (PSD); Ver. OTA 
(PSB); Ver. REIS (PT); Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) - AUTORIZA 
O EXECUTIVO A CRIAR A DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
DO M´BOI MIRIM.

5) PL 494/2015 - Autor: Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) - 
DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DE NOME DA EMEI ESTRADA DO 
CORREDOR PARA EMEI VINICIUS DE MORAES, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

6) PL 211/2016 - Autor: Ver. NABIL BONDUKI (PT) - ALTE-
RA A DENOMINAÇÃO DO PARQUE ANHEMBI PARA PARQUE 
ANHEMBI - JORGE WILHEIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7) PL 398/2016 - Autor: Ver. ANTONIO DONATO (PT) - FICA 
DENOMINADO O PRÓPRIO MUNICIPAL, CEU PARAISÓPOLIS, 
LOCALIZADO NA RUA DR. JOSÉ AUGUSTO DE SOUZA E SILVA 
S/Nº, VILA ANDRADE, "CEU PROFA. MARISA MOTTA", E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

8) PDL 30/2017 - Autor: Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 
- DISPÕE SOBRE A OUTORGA DE TÍTULO DE CIDADÃ PAULISTA-
NA A NAIR YUMIKO KOBASHI.

9) PL 331/2007 - Autor: Ver. JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) (PT); 
Ver. JAIR TATTO (PT) - DISPÕE SOBRE COBRANÇA DE TARIFA DE 
CONSUMO DE ÁGUA E ESGOTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
*** PROCESSO RECONSTITUÍDO EM 11/05/2009 ***

10) PL 111/2011 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (PROS) 
- DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES LIGADAS AO 
RECOLHIMENTO , GUARDA, DESTINAÇÃO E RECICLAGEM DE 
MATERIAIS INSERVÍVEIS E/OU DESCARTÁVEIS, CHAMADOS 
AQUI RESUMIDAMENTE DE LIXO, SEMPRE EM UM MESMO DIA 
DO ANO, DENOMINADA VIRADA DO LIXO, NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

11) PL 781/2013 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB); 
Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB); Ver. CLAUDINHO DE SOUZA 
(PSDB); Ver. CORONEL TELHADA (PSDB); Ver. EDUARDO TUMA 
(PSDB); Ver. PATRÍCIA BEZERRA (PSDB) - DISPÕE SOBRE A RE-
GULARIZAÇÃO E OFICIALIZAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO 
LOCALIZADO NO DISTRITO FREGUESIA DO Ó E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

12) PL 88/2015 - Autor: Ver. JOSE AMERICO (PT) - DENOMI-
NA A CASA DE CULTURA DA VILA BRASILÂNDIA COMO CASA 
DE CULTURA SONIA FRANIECK.

(SITUADA NA PRAÇA BENEDITO CAVALHEIRO, S/Nº, NA 
TRAVESSA ESTRADA DO SABÃO, NO BAIRRO DA VILA BRASI-
LÂNDIA - SÃO PAULO - CAPITAL).

13) PL 371/2015 - Autor: Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) - 
DECLARA O LIVRE EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA DE ENSINO BÁSICO NA REDE MUNICI-
PAL, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NOS ARTIGOS 5º, 
INCISOS IX E XIII E 170, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

14) PL 309/2016 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - DENO-
MINA COMO JOÃO FERNANDES DA SILVA, A PRAÇA PÚBLICA 
INOMINADA CONTORNADA PELA RUA DIEGO PERSONE, NO 
JARDIM VERA CRUZ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15) PL 342/2016 - Autor: Ver. CELSO JATENE (PR) - ALTERA 
A LEI Nº 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FINALIDADE 
DE INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA CIDADE 
DE SÃO PAULO, A SEMANA DE CONSCIENTIZAÇÃO DA IMPOR-
TÂNCIA DO USO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA NOS 
ESPORTES RADICAIS, A SER CELEBRADA NA ÚLTIMA SEMANA 
DE JUNHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

16) PL 346/2016 - Autor: Ver. CELSO JATENE (PR) - ALTERA 
A LEI Nº 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FINALI-
DADE DE INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA 
CIDADE DE SÃO PAULO, O DIA DO OKINAWA KARATE-DO, 
A SER CELEBRADA NO DIA 25 DE OUTUBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

17) PL 479/2016 - Autor: Ver. ANTONIO DONATO (PT) - AL-
TERA A DENOMINAÇÃO DO "CEU EMEF CAMINHO DO MAR 
PARA EMEF PROF. JOSÉ REZENDE", LOCALIZADA NA AV. ENGE-
NHEIRO ARMANDO ARRUDA PEREIRA, Nº 5241, BAIRRO VILA 
DO ENCONTRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

18) PL 544/2016 - Autor: Ver. EDIR SALES (PSD) - ALTERA A 
LEI Nº 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FINALIDADE 
DE INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DA CIDADE 
DE SÃO PAULO, O CONGRESSO FARMACÊUTICO DE SÃO PAU-
LO, O SEMINÁRIO DE CIÊNCIAS FARMACÊUTICAS E A EXPOFAR, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

19) PL 561/2016 - Autor: Ver. RICARDO NUNES (PMDB) 
- ALTERA A LEI Nº 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FI-
NALIDADE DE INCLUIR NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS 
DA CIDADE DE SÃO PAULO A "FEITA VOCACIONAL DA DIOCESE 
DE SANTO AMARO", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Pauta das Reuniões Extraordinárias do ano de 2017
Data: 29/11/2017
5ª R.E. Horário: 12:30 h
6ª R.E. Horário: 13:30 h
7ª R.E. Horário: 14:30 h
8ª R.E. Horário: 15:30 h
9ª R.E. Horário: 16:30 h
10ª R.E. Horário: 17:30 h
11ª R.E. Horário: 18:30 h
12ª R.E. Horário: 19:30 h
Local: Salão Nobre Presidente João Brasil Vita - 8º andar
PROJETOS:
1) PL 687/2017 - Autor: Executivo - João Agripino da Costa 

Doria Junior - DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O 
QUADRIÊNIO 2018-2021.

2) PL 686/2017 - Autor: Executivo - João Agripino da Costa 
Doria Junior - ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNI-
CÍPIO DE SÃO PAULO PARA O EXERCÍCIO DE 2018.

 COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO-
LITANA E MEIO AMBIENTE

Pauta da 20ª Reunião Ordinária do ano de 2017
Data: 29/11/2017
Horário: 13:00 h
Local: Auditório Prestes Maia - 1º andar
1) PL 189/2016 - Autor: Ver. NATALINI (PV) - DENOMINA 

VIELA MANOEL DA HORA BISPO, A VIELA INOMINADA LO-
CALIZADA NO JARDIM SAMARA, ALTURA DO Nº 271 DA RUA 
JORNALISTA JOSÉ LEITE PINTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2) PL 320/2016 - Autor: Ver. JAIR TATTO (PT) - DENOMINA 
O ESPAÇO PÚBLICO INOMINADO LOCALIZADO ENTRE A RUA 
SANTA LEONOR E A RUA VICENTE FERREIRA: PRAÇA SEVERINO 
JOSÉ DE ALCANTARA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3) PL 176/2013 - Autor: Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) - 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SER RESERVADO, 
NO MÍNIMO, 10% (DEZ POR CENTO) DE MESAS E ASSENTOS 
NAS PRAÇAS DE ALIMENTAÇÃO EM CENTROS COMERCIAIS, 
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, SHOPPING CENTERS, HIPER-
MERCADOS E SUPERMERCADOS PARA DEFICIENTES, IDOSOS, 


